
INSTRUMENTO PARTICULAR DE ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL (Nº INDICANDO A SEQUÊNCIA) 

___ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL (NOME DA SOCIEDADE) LTDA. 

CNPJ Nº 

 

SÓCIO PESSOA FÍSICA (nome), NACIONALIDADE, ESTADO CIVIL (indicar o regime de bens se for casado), data de 

nascimento (se solteiro), [emancipado (se o titular for emancipado)], PROFISSÃO, nº do CPF, RESIDENTE E 

DOMICILIADO no(a): (Logradouro), Bairro, (Complemento), (Município) - (UF), CEP; [se for o caso, representado, 

neste ato, por seu (PROCURADOR, CURADOR, DIRETOR, SÓCIO, ADMINISTRADOR, PAIS), (NOME DO 

REPRESENTANTE), (NACIONALIDADE), (ESTADO CIVIL - indicar união estável, se for o caso), (REGIME DE BENS - se 

casado), nascido em (DD/MM/AAAA), se solteiro, nº do CPF, RESIDENTE E DOMICILIADO no(a): (Logradouro), Bairro, 

(Complemento), (Município) - (UF), CEP]  

SÓCIO PESSOA JURÍDICA (nome empresarial), CNPJ, número de inscrição no Cartório competente, com sede no(a): 

(Logradouro), Bairro, (Complemento), (Município) - (UF), CEP, representado, neste ato, por seu procurador (NOME 

DO REPRESENTANTE), (NACIONALIDADE), (ESTADO CIVIL - indicar união estável, se for o caso), (REGIME DE BENS - se 

casado), nascido em (DD/MM/AAAA), se solteiro, nº do CPF, RESIDENTE E DOMICILIADO no(a): (Logradouro), Bairro, 

(Complemento), (Município) - (UF), CEP.  

* Caso haja mais sócios, repetir a redação para cada um.  

Sócios da sociedade limitada (nome empresarial LTDA.), sediada na (tipo e nome do logradouro, nº, complemento, 

bairro, município/cidade, UF e CEP), com seu contrato social arquivado no Cartório de Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas, registrado no (número do cartório), devidamente inscrita no CNPJ sob o nº _______________, resolvem:  

 

CONVERSÃO DE SOCIEDADE SIMPLES LIMITADA PARA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA  

Converte-se nesta data a sociedade simples limitada, com contrato social registrado no (número do cartório) ___ 

Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, da Comarca de ___ , Estado de _____, sob o n.º ___ , em sessão de 

__/__/__ (data da constituição - DD/MM/ AAAA), para sociedade empresária, sob o tipo jurídico de sociedade 

limitada, nos termos da Lei n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002, com o arquivamento deste ato no Registro Público 

de Empresas Mercantis e atividades afins, a cargo da Junta Comercial do Estado de São Paulo, sob a denominação 

social de ___ - LTDA (excluir a expressão SS, indicativa da natureza jurídica de ‘sociedade simples’), permanecendo o 

objeto social inalterado, sendo a exploração do ramo da prestação de serviços de ___.  

A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas cotas, respondendo solidariamente pela 

integralização do capital social e as omissões ou dúvidas que possam ser suscitadas sobre o ato constitutivo e demais 

modificações serão supridas ou resolvidas com a regência supletiva pelas normas da sociedade anônima. Em razão 

das alterações havidas, os sócios resolvem de comum acordo, consolidar as cláusulas contratuais presentes no ato 

constitutivo e demais alterações, que passam a ter os seguintes termos e condições:  

 

DO NOME EMPRESARIAL (ART. 997, II, DO CC) 

Cláusula Primeira - A sociedade adotará o seguinte nome empresarial: _______________ LTDA. 

 

 



DA SEDE (ART. 997, II, DO CC) 

Cláusula Segunda - A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: (Logradouro), (Número), (Bairro), (Cidade) - UF, 

CEP.  

 

DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E DO PRAZO (ART. 53, III, F, DO DECRETO Nº 1.800, DE 1996) 

Cláusula Terceira - A sociedade iniciará suas atividades a partir de__/__/__ e terá a duração de/até: ___________.  

 

DO OBJETO SOCIAL (ART. 997, II, DO CC) 

Cláusula Quarta - A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômicas: (Descrição precisa e 

detalhada do objeto social).  

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de (Descrição 

precisa e detalhada do objeto social, conforme o objeto da empresa de forma parcial ou integral).  

 

DO CAPITAL SOCIAL (ART. 997, III E IV E ARTS. 1.052 E 1.055 DO CC) 

Cláusula Quinta – O capital social será de R$ ___(por extenso), dividido em ___ (por extenso) quotas, no valor 

unitário de R$ ___ (por extenso), subscritas e integralizadas, em moeda corrente do país, neste ato (ou a prazo, 

neste caso, deverá informar o prazo de sua integralização) e, distribuídas entre os sócios da seguinte forma:  

 

SÓCIO Nº de Quotas Valor Percentual 

Nome XXX R$ XXX XX% 

Nome XXX R$ XXX XX% 

TOTAL XXX R$ XXX 100% 

 

Parágrafo único – A responsabilidade de cada sócio será restrita ao valor de suas quotas, todos respondendo 

solidariamente pela integralização do capital social.  

 

DA ADMINISTRAÇÃO (ARTS. 997, VI; 1.013; 1.015; 1.064 DO CC) 

Cláusula Sexta - A administração da sociedade será exercida pelo(s) sócio(s) (informar os sócios que farão parte da 

administração), que representará(ão) legalmente a sociedade e poderá(ão) praticar todo e qualquer ato de gestão 

pertinente ao objeto social.  

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de 

autorização da maioria.  

DO PRO LABORE 

Cláusula Sétima- Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para o(s) 

sócio(s) administrador(es), observadas as disposições regulamentares pertinentes.  



 

DO BALANÇO PATRIMONIAL (ART. 1.065 DO CC) 

Cláusula Oitava - Ao término de cada exercício, em (INDICAR DIA E MÊS), o administrador prestará contas 

justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de 

resultado econômico, cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas na proporção de suas quotas (se for o 

caso). 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (ART. 1.011, § 1º, DO CC E ART. 37, II, DA LEI Nº 

8.934, DE 1994) 

Cláusula Nona - O(s) administrador(es) da empresa declara(m), sob as penas da lei, que não está(ão) impedido(s) de 

exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob 

os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, 

de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 

nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.  

 

DO FORO/CLÁUSULA ARBITRAL 

Cláusula Décima - A(s) parte(s) elege(m) o foro _______________ (INDICAR O FORO) para dirimir quaisquer dúvidas 

decorrentes do presente instrumento contratual, bem como para o exercício e cumprimento dos direitos e 

obrigações resultantes deste contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser.  

 

LOCAL E DATA. 

ASSINATURA(S) 

SÓCIO(S) /REPRESENTANTE(S) 

 


